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VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO Jor-
nal Oficial da União Europeia

\\ /\\ /\\\\

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da

União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao

limiar europeu.

** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no Jornal Oficial das Comunidades

Europeias n.º L342, de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento 1232/98, da Comissão,

de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22

de Junho.

21 de Novembro de  2006. — O Presidente da Câmara, Norberto
António Lopes Patinho. 1000308120

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de Portel Divisão Administrativa e Financeira

Endereço Código postal
Pc. D. Nuno Álvares Pereira, 3 7220-375 Portel

Localidade/Cidade País
Portel Portugal

Telefone Fax
266619030 266611347

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-
DOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local ¢ Organismo de direito público £ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras

Execução ¢ Concepção e execução £

Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades
indicadas pela entidade adjudicante   £
II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos

Compra £ Locação £ Locação financeira £ Locação-venda £

Combinação dos anteriores £

II.1.3) Tipo de contrato de serviços

Categoria de serviços   \\
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?

NÃO    ¢         SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Empreitada da obra de «Construção da Biblioteca Municipal de Portel».
II.1.6) Descrição/objecto do concurso
O concurso público tem por objecto a execução da construção civil do edifício da
biblioteca municipal e integrando também a reconstrução de uma das salas existen-
tes cuja abóboda será refeita com técnica tradicional. A obra desenvolve-se em dois
pisos, com a área bruta total de aproximadamente 1129 m2 (rés-do-chão: 589 m2 e
1.º andar: 540 m2, incluindo 175 m2 de construção existente e ainda paredes exis-
tentes com espessuras que atingem 1,25 m e destina-se à instalação dos espaços e
salas inerentes à natureza deste equipamento (secções de leitura, gabinetes, sala de
reuniões, instalações sanitárias e outros compartimentos de apoio e circulação). Os
trabalhos a realizar envolvem demolições e movimento de terras, betão, alvenarias,
coberturas e impermeabilizações, cantarias, carpintarias, serralharias, revestimento
de pavimentos, paredes e tectos, pinturas, equipamentos sanitários, redes prediais
de drenagem de águas residuais e pluviais, redes de distribuição predial de águas
e de águas de segurança contra incêndios, instalações e equipamentos eléctricos,
de iluminação, telefónicas, de detecção automática e alarme de incêndio, instalação
de ar condicionado e ventilação, arranjos exteriores e diversos.
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-
tação de serviços
Rua das Piscinas Municipais, em Portel.

Código NUTS
PT 183 — Alentejo Central.

II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar

Objecto 45.21.23.30-8 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
principal

Objectos\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
comple- \\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
mentares\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?

NÃO   ¢        SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total
O valor base para efeito do concurso é de 810 000 euros, a que acresce o IVA à
taxa legal em vigor. A empreitada refere-se à totalidade dos trabalhos previstos no
projecto patenteado a concurso.
II.2.2) Opções. Descrição e momento em que podem ser exercidas

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Indicar o prazo em meses \\ e/ou em dias 365 a partir da data da consigna-
ção (para obras)

em dias \\\ a partir da decisão de adjudicação (para fornecimentos e serviços)

Ou: Início \\ /\\ /\\\\ e/ou termo \\ /\\ /\\\\

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
A caução a exigir para garantia do contrato é de 5% do valor da adjudicação e será
prestado por depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Es-
tado, ou mediante garantia bancária ou ainda por seguro-caução, nos termos dos
artigos 113.º e 114.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e disposições pre-
vistas nos cadernos de encargos.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam
A empreitada é por série de preços e o seu financiamento é através do orçamento
municipal e, eventualmente, com a comparticipação dos fundos estruturais comuni-
tários. O pagamento será efectuado por autos de medição mensais, de acordo com
os artigos 202.º, 207.º e 210.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e disposi-
ções previstas nos cadernos de encargos.
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços
Ao concurso poderão apresentar-se agrupamentos de empresas, sem que entre elas
exista qualquer modalidade jurídica de associação, desde que todas as empresas
do agrupamento satisfaçam as disposições legais relativas ao exercício da activi-
dade de empreiteiro de obras públicas e comprovem, em relação a cada uma das
empresas, os requisitos exigidos no n.º 15 do programa de concurso. No caso de
a adjudicação da empreitada ser feita a um agrupamento de empresas, estas asso-
ciar-se-ão obrigatoriamente, antes da celebração do contrato, na modalidade jurí-
dica de consórcio externo, em regime de responsabilidade solidária, conforme le-
galmente previsto.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida
Podem ser admitidos a concurso os titulares de certificado de classificação de em-
preiteiro de obras públicas, emitido pelo Instituto dos Mercados de Obras Públi-
cas e Particulares e do Imobiliário (IMOPPI), que contenha as seguintes autoriza-
ções:
a) A classificação como empreiteiro geral ou construtor geral de edifícios de cons-
trução tradicional, na l.ª categoria, a qual tem de ser de classe que cubra o valor
global da proposta, e
b) A 1.ª, 4.ª, 5.ª, 6.ª, 7.ª e 8.ª subcategoria da l.ª categoria, a 1.ª, 7.ª, 8.ª, 9.ª e 10.ª sub-
categoria da 4.ª categoria e a 1.ª, 2.ª e 11.ª subcategoria da 5.ª categoria, na classe
correspondente à parte dos trabalhos a que respeitem, caso o concorrente não recor-
ra à faculdade conferida no n.º 6.3 do programa de concurso.
Podem igualmente concorrer os não titulares de certificado de classificação de em-
preiteiro de obras públicas, emitido pelo IMOPPI, que apresentem certificado de
inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados adequado à obra posta a con-
curso e emitido por uma das entidades competentes mencionadas no n.º 1 do
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anexo I da Portaria n.º 104/2001, de 21 de Fevereiro, ou os que não apresentem cer-
tificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados, desde que apresen-
tem os documentos relativos à comprovação da sua idoneidade, capacidade finan-
ceira, económica e técnica para a execução da obra posta a concurso, indicados nos
n.os 15.1 a 15.3 do programa de concurso.
A fixação de critérios de avaliação da capacidade financeira e económica dos con-
correntes para a execução da obra posta a concurso será feita em conformidade com
os pontos 19.1 a 19.3 do programa de concurso e com base no quadro de referên-
cia constante da Portaria n.º 994/2004, de 5 de Agosto, em vigor ao abrigo do
n.º 5 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro, não podendo ser
excluído nenhum concorrente que, no mínimo, apresente cumulativamente os valores
de referência previstos nessa portaria, relativos ao último exercício, ou, em alterna-
tiva, a média aritmética simples dos três últimos exercícios.
A avaliação da capacidade técnica dos concorrentes para a execução da obra posta
a concurso far-se-á em conformidade com os critérios definidos nos pontos 19.4 a
19.6 do programa de concurso:
Comprovação da execução de, pelo menos, uma obra de idêntica natureza da obra
posta a concurso de valor não inferior a 60% do valor estimado do contrato (preço
base);
Adequação do equipamento e da ferramenta especial a utilizar na obra às suas exi-
gências técnicas;
Adequação dos técnicos e os serviços técnicos estejam ou não integrados na em-
presa, a afectar à obra.
III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos
Os indicados nos pontos 6, 15 e 16 do programa de concurso.
III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos
exigidos
Os indicados nos pontos 15, 16 e 19.1 a 19.3 do programa de concurso.
III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos
Os indicados nos pontos 6, 15 e 19.4 do programa de concurso.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada profissão?

NÃO    £        SIM   £

Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares ou

administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações profis-
sionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    £       SIM    £

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público ¢

Concurso limitado £

Concurso limitado com publicação de anúncio £

Concurso limitado sem publicação de anúncio £

Concurso limitado por prévia qualificação £

Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £

Concurso limitado urgente £

Processo por negociação £

Processo por negociação com publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação sem publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação urgente £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos?

NÃO    £        SIM   £

Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informações com-
plementares

IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto
IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto
Número do anúncio no índice do Jornal Oficial da União Europeia

\\\\ / S \\\-\\\\\\\ de \\ /\\ /\\\\
ou para processos abaixo do limiar

no Diário da República \\\\\\ IIIª Série

\\\\ /\\\\ de \\ /\\ /\\\\

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores

Número do anúncio no índice do Jornal Oficial da União Europeia

\\\\ / S \\\-\\\\\\\ de \\ /\\ /\\\\
ou para processos abaixo do limiar

no Diário da República \\\\\\ IIIª Série

\\\\ /\\\\ de \\ /\\ /\\\\
IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende convidar a
apresentar propostas

Número   \\      ou       Mínimo \\ / Máximo \\

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

A) Preço mais baixo   £

Ou:

B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados
1. Preço — 70 %;
2. Valia técnica da proposta — 30%.
2a) Memória descritiva e justificativa do modo de execução da obra — 15,0%;
2b) Programa de trabalhos — 13,5%;
2c) Plano de pagamentos — 1,5%.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

ou
B2) Os critérios indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção \\ /\\ /\\\\ ou \20 dias a contar da
publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 1050 euros acrescidos de IVA à taxa legal. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento
Numerário ou cheque emitido à ordem de Câmara Municipal de Portel.
IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

12 /01 /2007 ou \\\ dias a contar do envio do anúncio para o
Jornal Oficial da União Europeia ou da sua publicação no Diário da República

Hora  até às 17 horas e 30 minutos.

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candidatos
seleccionados

Data prevista \\ /\\ /\\\\

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até \\ /\\ /\\\\ ou \\ meses e/ou \67 dias a contar da data
fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
Podem intervir no acto público do concurso os concorrentes ou seus representan-
tes devidamente credenciados para o efeito.
IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 15 /01 /2007, ————— dias a contar da publicação do anún-
cio no Diário da República ou
no dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas  ¢

Hora 10 horas e 30 minutos  Local  Sala de Sessões da Câmara Municipal de Portel,
Praça de D. Nuno Álvares Pereira, em Portel.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXIMOS
ANÚNCIOS

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    ¢        SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO Jor-
nal Oficial da União Europeia

\\ /\\ /\\\\

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da

União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao

limiar europeu.

** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no Jornal Oficial das Comunidades

Europeias n.º L342, de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento 1232/98, da Comissão,

de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22

de Junho.

21 de Novembro de  2006. — O Presidente da Câmara, Norberto
António Lopes Patinho. 1000308121




